
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2620820 - PR (2024/0149044-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JONATHAN AZEVEDO SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
CORRÉU : ANDREINA PATRICIA DOS ANJOS HORACEMIV
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE APLICAÇÃO DA CAUSA 
DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. APREENSÃO DE 76,680KG DE MACONHA, 
MUNIÇÕES DE USO RESTRITO E VEÍCULO CLONADO. 
REEXAME DE PROVAS. AGRAVO CONHECIDO E 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial, no qual se discute a inaplicabilidade da causa de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, 
em razão de dedicação a atividades criminosas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a causa de 
diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06 é 
aplicável quando há evidências de dedicação a atividades 
criminosas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A análise das circunstâncias do caso concreto, incluindo a 
apreensão de munições de uso restrito, o estado do veículo 
utilizado (clonado) e a quantidade de droga (76,680 kg de 
maconha), indica a dedicação dos réus a atividades criminosas, 
afastando a aplicação da causa de diminuição de pena.
4. O entendimento do acórdão recorrido está em consonância 
com a jurisprudência desta Corte, conforme a Súmula nº 83/STJ.
5. A reanálise do acervo fático-probatório é necessária para 
modificar as conclusões da origem, o que é vedado em sede de 
recurso especial.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE APLICAÇÃO DA CAUSA 
DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. APREENSÃO DE 76,680KG DE MACONHA, 
MUNIÇÕES DE USO RESTRITO E VEÍCULO CLONADO. 
REEXAME DE PROVAS. AGRAVO CONHECIDO E 
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial, no qual se discute a inaplicabilidade da causa de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, 
em razão de dedicação a atividades criminosas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a causa de 
diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06 é 
aplicável quando há evidências de dedicação a atividades 
criminosas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A análise das circunstâncias do caso concreto, incluindo a 
apreensão de munições de uso restrito, o estado do veículo 
utilizado (clonado) e a quantidade de droga (76,680 kg de 
maconha), indica a dedicação dos réus a atividades criminosas, 
afastando a aplicação da causa de diminuição de pena.

4. O entendimento do acórdão recorrido está em consonância 
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com a jurisprudência desta Corte, conforme a Súmula nº 83/STJ.

5. A reanálise do acervo fático-probatório é necessária para 
modificar as conclusões da origem, o que é vedado em sede de 
recurso especial.

IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o artigo 
33, §4º da Lei nº 11.343/06.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
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conforme se verifica da fundamentação adotada (fl. 780):

“Na terceira fase da dosimetria da pena, é de se afastar a aplicação 
da causa de diminuição de pena disposta no § 4º do artigo 33 da 
Lei nº 11.343/06, eis que, no mesmo contexto fático foi apreendido 
01 (um) carregador de fuzil contendo 10 (dez) munições de calibre 
7,62x51mm NATO, portanto, de uso restrito, o que aliado as 
demais circunstâncias do delito, levam à convicção de sua 
vinculação com a criminalidade.”.

Como se denota, do auto de exibição e apreensão denota-se que 
foram apreendidos com os réus um carregador de fuzil contendo dez 
munições, sendo estas de uso restrito, denotando, juntamente com as 
demais circunstâncias do crime – em especial o estado do veículo, 
clonado e totalmente preparado para o acondicionamento de material 
ilícito -, que os réus estavam a se dedicar às atividades criminosas.

Como bem destacado no parecer ministerial, “É pouco crível que 
duas meras mulas transportariam 76,680 kg de “maconha” e 01 
(um) carregador de fuzil com 10 (dez) munições calibre .7,62 mm, 
em um veículo clonado e equipado para ocultar os entorpecentes 
e munições em seu interior, sem que estivessem envolvidas com 
as atividades criminosas, tendo em vista o altíssimo valor das 
drogas e das munições”.

 

Como se vê, o Tribunal de origem afastou a incidência da minorante do 
tráfico privilegiado ao argumento de dedicação a atividades criminosas do recorrente, 
tendo em vista a apreensão de munição de uso restrito, o estado do veículo utilizado 
(clonado) e a quantidade de droga (76,680 kg de maconha).

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

 PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO À 
ATIVIDADE CRIMINOSA EVIDENCIADA. REGIME FECHADO 
ADEQUADO. PENA SUPERIOR A 8 ANOS DE RECLUSÃO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de 
um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, 
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

2. No caso, apesar de as circunstâncias do delito serem insuficientes 
para condenar o paciente pelo crime de associação do tráfico de 
drogas, por se tratar de delito de concurso necessário, verifica-se que 
a quantidade de entorpecentes com inscrições relacionadas ao 
Comando Vermelho e as armas apreendidas - 1.700 tabletes de 
maconha (12.153,7g), 6.900 tubos plásticos transparentes de cocaína 
(17.255,8g), 150 frascos de "Cheirinho da Lóló", 1 arma de fogo 
GLOCK ,Calibre 9mm, 5 carregadores e 57 Munições CBC do mesmo 
calibre, com "kit Rajada", e 1 Mira Telescópica de utilização em Fuzil -, 
denotam a sua habitualidade delitiva e o seu envolvimento com grupo 
criminoso. Logo, a modificação desse entendimento, a fim de fazer 
incidir a minorante da Lei de Drogas, enseja o reexame do conteúdo 
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probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de habeas corpus. 
Precedentes.

3. Estabelecida a sanção em patamar superior a 8 anos de reclusão, o 
modo fechado é o adequado para o início do cumprimento da pena 
reclusiva, nos termos do art. 33, § 2º, "a", do Código Penal.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 804.828/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 27/4/2023.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0149044-0 AREsp 2.620.820 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00057347520248160031  00184495720218160031  57347520248160031

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JONATHAN AZEVEDO SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
CORRÉU : ANDREINA PATRICIA DOS ANJOS HORACEMIV 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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